GABINETE DO PREFEITO


LEI Nº 415, de 29 de setembro de 2005



 Autoriza o Município a firmar convênio com o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/RS, a Brigada Militar, com a interveniência da Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul – FAMURS, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

    Art.1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, a firmar convênio com o Departamento Estadual de Trânsito DETRAN/RS e Brigada Militar, com interveniência da Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul – FAMURS com base no disposto do art. 25 da Lei Federal 9.503, de 23 de setembro de 1997, Código de Trânsito Brasileiro, e conforme as disposições desta Lei para realização do objeto a seguir indicado:

a) delegar competência, a órgãos indicados, a exercer na circunscrição territorial do Município fiscalização de trânsito de veículos automotores e de tração animal, a promoção da segurança de pedestres e ciclistas, bem como as demais competências originárias e previstas no Código de trânsito Brasileiro e normas do CONTRAN.

b) estabelecer com o DETRAN/RS, normas operacionais de emissão  de notificação na circunscrição territorial do Município para a defesa da autuação, emissão da notificação de penalidade aplicada e os demais procedimentos decorrentes destas, assim como o processo de arrecadação compensação e repasse de valores de multas por infração de trânsito de competência do Município aplicadas em sua circunscrição territorial.

     Art.2º - Na execução das atribuições previstas no convênio a ser celebrado, compete:

              I –  A Brigada Militar –

 a fiscalização de infrações de trânsito de competência do órgão  executivo de trânsito municipal, lavrará auto de infração exclusivamente nos talonários, equipamentos e formulários fornecidos pelo DETRAN/RS e adotará as demais providências cabíveis.


      II – Ao Município de Arroio do Padre:

  Julgar a consistência dos atos de infrações de Trânsito de sua competência lavrados pela Brigada Militar através dos termos específicos, assumir direta ou indiretamente a remoção de veículos recolhidos em decorrência de infração de trânsito de sua competência, assim como definirá local para guarda podendo conveniar com o DETRAN/RS integrando-se ao Sistema Estadual de Depósitos e pagar ao DETRAN/RS, nas autuações de sua competência, como remuneração pelo serviço objeto do convênio, os valores correspondentes a cada situação conforme neste fixados.

              III – Ao Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/RS

· fornecer a Brigada Militar os talonários, equipamentos e       formulários padronizados para as autuações das infrações de trânsito e para adoção das medidas administrativas previstas na legislação.

· disponibilizar  ao Município, para viabilizar o processo notificatório, através da SIT, a remessa de notificações da autuação para efeito de despesa, remessa da notificação de penalização, remessa de notificação do resultado do julgamento da Jari, quando interposto recurso.

· manter cadastro atualizado da remessa e entrega das notificações, no sistema informatizado, denominado de Sistema de Infrações de Trânsito – SIT, tudo conforme estabelecido no instrumento a ser celebrado.

    Art.3º - As multas abrangidas pelo convênio serão pagas pelos usuário diretamente nas agências do sistema bancário autorizado pelo DETRAN/RS, e a arrecadação será depositada na conta especial FAMURS/Multas, mantida junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul – BANRISUL.

    Art.4º - O repasse dos valores das multas e do ressarcimento de despesas dar-se á na forma estabelecida no convênio, obedecidos os valores e os percentuais previstos assim como os dias da semana nos quais haverá os respectivos créditos.

    Art.5º - O convênio a ser celebrado terá o início de vigência na data de sua publicação no diário Oficial do Estado e o término  60 ( sessenta ) meses após, considerando-se a legislação do Estado e do Município aplicadas á natureza do presente ajuste, podendo ser rescindido unilateralmente mediante comunicação formal, com antecedência mínima de 90 ( noventa ) dias da data em que pretenda vê-lo extinto; a qualquer tempo se ocorrer descumprimento de quaisquer de suas cláusulas, mediante situação superveniente que torne impraticável sua consecução; ou por acordo entre as partes.

    Art.6º - Os convenentes designarão representante para a supervisão e fiscalização da execução do convênio, que agirão solidariamente para viabilizar, da melhor forma possível, a prestação dos serviços delegados no objeto conveniado.

     Art.7º - As despesas da aplicação desta Lei, através do Convênio a ser celebrado, quando necessárias e da parte do Município correrão por dotação orçamentária consignadas ao Orçamento Municipal vigente.

    Art.8º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 29 de setembro de 2005.

_________________________

                                                                                                       Gilnei Fischer

                                                                                                      Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

